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R E S U M O  

O avanço das mudanças climáticas tem intensificado a ocorrência de eventos extremos, como estiagens prolongadas, que 

afetam diretamente comunidades rurais dependentes da estabilidade hídrica para atividades agropecuárias. No município 

de Jaguarão, localizado no extremo sul do Rio Grande do Sul, a estiagem registrada no verão de 2021/2022 gerou impactos 

socioeconômicos significativos, evidenciando a necessidade de estudos que identifiquem anomalias climáticas e seus 

efeitos locais. O objetivo deste trabalho foi analisar a ocorrência de anomalia de precipitação associada à estiagem nesse 

período, bem como avaliar seus impactos sobre o território municipal. A metodologia envolveu a coleta de dados 

pluviométricos da estação Aceguá, via plataforma HidroWeb (ANA), com série histórica de 2000 a 2022. Foram 

calculadas médias mensais, desvios padrão e comparações com os valores observados entre outubro/2021 e janeiro/2022. 

Também foram analisados campos meteorológicos de reanálise ERA5, utilizando o software GrADS, para identificar 

padrões atmosféricos que contribuíram para o evento. Os dados foram complementados com informações oficiais da 

Defesa Civil e relatórios técnicos da prefeitura e da Emater/RS. Os resultados indicaram uma redução de 43,3% na 

precipitação esperada para o período, com anomalias identificadas nos meses de outubro e dezembro. O impacto 

econômico total estimado ultrapassou R$ 126 milhões, afetando principalmente a agricultura e a pecuária. Conclui-se que 

a estiagem foi um evento extremo de longa duração, potencializado por bloqueios atmosféricos e pela atuação do 

fenômeno La Niña, exigindo estratégias de mitigação e planejamento climático para áreas vulneráveis. 

Palavras-chave: evento extremo, campos meteorológicos, Qgis, evento anômalo, estiagem. 

 

Climatological study for anomaly analysis in the drought event for the summer 

of 2021/22 in Jaguarão-RS 
 

A B S T R A C T 

The advancement of climate change has intensified the occurrence of extreme events, such as prolonged droughts, which 

directly affect rural communities dependent on hydrological stability for agricultural activities. In the municipality of 

Jaguarão, located in the southernmost region of Rio Grande do Sul, the drought recorded during the summer of 2021/2022 

caused significant socioeconomic impacts, highlighting the need for studies that identify climatic anomalies and their 

local effects. This study aimed to analyze the occurrence of precipitation anomalies associated with the drought during 

this period and assess its impacts on the municipal territory. The methodology involved collecting rainfall data from the 

Aceguá station via the HidroWeb platform (ANA), using a historical series from 2000 to 2022. Monthly averages, stan-

dard deviations, and comparisons with observed values between October 2021 and January 2022 were calculated. Addi-

tionally, ERA5 reanalysis meteorological fields were examined using GrADS software to identify atmospheric patterns 

contributing to the event. The data were supplemented with official reports from Civil Defense, the municipal govern-

ment, and Emater/RS. Results indicated a 43.3% reduction in expected precipitation for the period, with anomalies iden-

tified in October and December. The estimated total economic impact exceeded R$ 126 million, primarily affecting agri-
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culture and livestock. It is concluded that the drought was a long-lasting extreme event, intensified by atmospheric blo-

cking and the influence of the La Niña phenomenon, underscoring the need for mitigation strategies and climate planning 

in vulnerable areas. 

Keywords: extreme event, meteorological fields, QGIS, anomalous event, drought. 

 

Introdução 

 

A deficiência no planejamento somada a 

situações emergentes, exigem elevado grau de 

planejamento, como a rápida urbanização e, além 

disso, impõe um cenário que potencializa a 

exposição de indivíduos a impactos oriundos de 

desastres (UNISDR, 2015). Diante disso, surge a 

necessidade de mitigação de riscos e preparação 

para enfrentamento aos impactos, objetivando o 

alcance de resiliência quanto a ocorrência destes 

eventos (Saja et al., 2019). 

Sendo assim, o termo desastre pode ser 

definido como uma grande perturbação a 

performance de um sistema, associado a prejuízos 

ambientais, sociais e econômicos (UN-ISDR, 

2009), que pode ter sua origem antrópica, natural, 

tecnológica ou adversa (BRASIL, 2020). Desastres 

naturais, ocorrentes devido ao impacto de um 

evento adverso (Leandro et al., 2021), podem 

ocorrer em qualquer local e possuem sua prevenção 

associada a redução dos riscos decorrentes 

(UNDRR, 2021). Sendo assim, seus impactos 

podem atingir comunidades de maneiras diferentes 

- intensidade e frequência -, o que reflete, dentre 

outros fatores, as características do local afetado e 

sua capacidade de enfrentamento e recuperação 

(Burton, 2015). 

Devido a ocorrência de eventos climáticos, 

algumas regiões vêm sendo impactadas com a 

baixa precipitação (Cunha et al., 2018), 

precipitações intensas e temperaturas extremas 

(Vogel, 2019; Ummenhofer; Meehl, 2017), bem 

como vendavais e geadas (Pantano, 2017). E, 

diante da ocorrência desses eventos, regiões 

geográficas são alvo de estudos de fragilidade. A 

exemplo, Wrege et al. 2021, em seus estudos, 

identificaram que os eventos climáticos 

relacionados aos maiores riscos para a agricultura 

no Brasil e o déficit hídrico e, somado a isso, a 

geada na Região Sul do Brasil. Os autores ainda 

identificaram que, na região Sul do Brasil, no verão 

existe maior risco déficit hídrico quando 

comparada com a região norte.  

O avanço das mudanças climáticas tem 

intensificado a ocorrência de eventos extremos, 

como estiagens prolongadas, ondas de calor e 

chuvas intensas, afetando diretamente 

comunidades vulneráveis. Segundo a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 

2024), o Brasil registrou mais de 1,5 milhão de 

pessoas afetadas por desastres hídricos em 2022, 

evidenciando a urgência de estratégias de 

adaptação climática. 

Os eventos relacionados a deficiência de 

precipitação são dois: estiagem e seca. Segundo 

Castro (1998), estiagem é compreendida como um 

longo período com baixa ou nula precipitação, 

onde, necessariamente, a perda de umidade no solo 

ocorre de maneira superior à sua reposição. Ainda, 

segundo o autor, a seca, dentro do contexto 

meteorologia, é compreendida como uma estiagem 

prolongada que impacta nas reservas hídricas. Em 

se tratando desses eventos, a comunidade rural 

pode ser considerada como uma parcela social em 

risco, devido a associação das atividades 

econômicas com as condições climáticas (Logan; 

Ranzijn, 2008).  

Os eventos extremos relacionados às 

mudanças climáticas, são aguardados com maior 

frequência ao passar do tempo, tanto em áreas 

urbanas quanto em rurais, atingindo setores como 

reservas hídricas, produção alimentar e saúde 

humana (Martins, 2010). E, devido a isso, surge a 

necessidade de intensificação do conhecimento ao 

que desrespeita ao comportamento de eventos 

climáticos, tornando a atuação nos locais 

impactados mais eficiente (Leandro et al., 2021). 

A compreensão sobre a ocorrência de 

eventos meteorológicos extremos - geradores de 

desastres naturais - possui importância associada 

ao planejamento social e desenvolvimento de 

medidas de prevenção e mitigação (Barcellos et al., 

2016). A utilização de ferramentas de 

meteorologia, como radares, auxilia no processo de 

tratamento e interpretação de dados 

meteorológicos e, quando associados a outras 

tecnologias - Sistema de informações geográficas e 

imagens de satélite - torna-se possível otimizar o 

conhecimento sobre a ocorrência de eventos 

extremos (Leal, 2017). 

O Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul, por meio da Secretaria de Planejamento, 

Governança e Gestão, desenvolveu em novembro 

de 2022 um compilado de informações sobre os 

desastres naturais no estado entre os anos de 2003 

e 2021. Pode-se observar que, durante este período, 

o Estado contabilizou 2.265 ocorrências 

municipais de estiagem ou seca no estado. O 

município de Jaguarão – localizado ao sul – 

apresentou 7 ocorrências no período de 20 anos – 6 

estiagens e 1 seca -.  
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Em analise aos Formulários de 

Informações de Desastres do Município, identifica-

se os impactos e prejuízos que estes eventos 

causaram sobre o município de Jaguarão, 

acrescidos a ocorrência de estiagem no ano civil de 

2022 que causam um prejuízo de R$ 

126.641.281,66 entre os setores da agricultura e 

pecuária. Um cenário semelhante foi identificado 

na estiagem de 2020, onde o prejuízo nos mesmos 

setores alcançou R$ 62.997.936,00. 

O Produto Interno Bruto de Jaguarão 

alcança 26% sendo oriundo da Agropecuária 

(IBGE, 2019), o que demonstra a importância 

econômica desses setores para o município e 

corrobora com a necessidade de conhecimento 

acerca dos eventos climáticos que impactam esse 

município.  

Sendo assim o objetivo do presente estudo 

consiste em analisar a ocorrência de estiagem no 

ano de 2022 no município de Jaguarão, Rio Grande 

do Sul. Para o alcance desse objetivo será, 

inicialmente, identificado os impactos do evento no 

município, após a verificação da existência de 

anomalia climática através de dados de 

precipitação e, por fim, realizada a análise dos 

campos meteorológicos que demonstram as 

condições atmosféricas que possibilitaram o 

evento.  

 

Metodologia 

 

O presente estudo visa compreender as 

características que precederam e procederam um 

evento extremo - estiagem - ocorrido no município 

de Jaguarão - RS. O documento aborda, 

inicialmente, a apresentação da área de estudo e os 

impactos que o evento causou sobre o município.  

Após foram levantados dados 

meteorológicos de precipitação, onde em posse 

destas informações, foi realizada a identificação de 

ocorrência de anomalia climática e, após essa 

verificação.  

Com o propósito de compreender como o 

evento se originou e se instaurou sob o território do 

município de Jaguarão foi realizada uma análise de 

campos meteorológicos. 

 

Área de Estudo 

 

A pesquisa em questão foi realizada para o 

município de Jaguarão (Figura 1), situado no 

extremo meridional do Brasil, fazendo fronteira 

com Rio Branco no Uruguai. Essa região é 

originária de um acampamento militar e foi 

denominada cidade em 1855 (Prefeitura Municipal 

de Jaguarão, 2022a). 

Jaguarão encontra-se localizado no bioma 

Pampa, com clima temperado e salubre, com 

ocupação em maioria urbana, o município conta 

com uma população aproximada de 28 mil 

habitantes - 51,4% mulheres - e área territorial de 

2.051,845 km². Além disso, a agricultura, a 

pecuária e o comércio são os principais 

responsáveis pelo desenvolvimento econômico do 

município (IBGE, 2010; Prefeitura Municipal De 

Jaguarão, 2022a; Costa, Farinha; 2022). 

 

 

 
Figura 1. Mapa de localização da área de estudo. Fonte: a autoria, 2021. 
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  A apresentação do município ocorreu 

através de exposição de mapas, os quais foram 

desenvolvidos por meio do software livre Qgis, 

versão 3.22. Onde, neste foram utilizados dados 

oriundos da ANA - Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico - e da base de dados 

Copernicus, para representação do uso e ocupação 

do solo e suas fragilidades (SICAR, 2022) a fim de, 

identificar as atividades do local.  

 

Obtenção e Tratamento dos Dados  

Na primeira etapa do trabalho foram 

levantados dados de precipitação sobre os meses de 

outubro/2021, novembro/2021, dezembro/2021 e 

janeiro/2022, dos quais obtiveram-se através da 

plataforma de dados HidroWeb para estações 

pluviométricas (ANA, 2022) e solicitada a série 

histórica para a estação Aceguá (3154007) que está 

localizado sobre a Bacia de Jaguarão e na SubBacia 

da Lagoa Mirim, a mesma, opera através da CPRM 

- Serviço Geológico do Brasil - e está disposta a 

uma latitude de -31.8689 e longitude -54.1639. 

Esse levantamento de dados permitiu, após análise 

estatística, a identificação de quais meses 

apresentaram características de anomalia ou não.  

A série histórica utilizada da estação 

Aceguá contempla o período de ano civil de 2000 

a 2022, uma vez que a estação iniciou suas 

atividades em maio de 2000. Apesar da limitação 

da pesquisa em utilizar uma série com 23 anos, a 

mesma foi escolhida, uma vez que as demais 

estações próximas ao município não apresentam 

series atuais.  

Após a obtenção da série histórica, 

realizou-se cálculos para o desvio padrão e a média 

mensal anual para alcance da normal climatológica 

e, posteriormente, o cálculo da diferença, a qual 

definiu a existência ou não de anomalia. 

Para a verificação de anomalias, foi 

utilizado como base a pesquisa realizada por 

Santiago et al. (2021) e Santos et al. (2022), onde, 

ao constatar a existência de anomalia, a mesma se 

refere a diferença entre a precipitação dos meses 

em estudo e suas respectivas normais 

climatológicas acrescidas do desvio padrão, ou 

seja, para um evento ser considerado anômalo, a 

diferença apresentada para o/os mês/meses em 

estudo e sua normal climatológica deve apresentar 

valores maiores que o desvio padrão. 

  O emprego do uso de dados de reanálise 

apresenta uma grande aplicação nos centros 

meteorológicos operacionais, por isso, após a 

verificação de a anomalia de precipitação, a 

próxima etapa consistiu em analisar os campos 

meteorológicos de: escoamento em linhas de 

corrente (LC), componente zonal e meridional do 

vento, altura geopotencial em 250hPa, fluxo de 

vapor d'água integrado na vertical, umidade 

específica em 850hPa. 

A obtenção dos campos meteorológicos 

mensais ocorreu através do software GrADS - Grid 

Analysis and Display System - versão 2.1.1.b0, 

empregando os dados de reanálise ERA5, quinta 

geração de reanálises do European Centre for 

Medium-Range Weather Forecasts – ECMWF -, o 

qual apresenta resolução horizontal de 0.25° e 

resolução temporal de 137 níveis verticais 

(Hersbach et al., 2020). Foram obtidos os campos 

dos meses em estudo e os campos da diferença 

entre eles e suas respectivas normais 

climatológicas dos últimos 23 anos – campos estes 

chamados, aqui, de anomalia. 

 

Resultados e discussão  

 

Caracterização do município e impacto 

O Atlas Socioeconômico do Rio Grande 

do Sul (2024) aponta que o estado ocupa a segunda 

posição nacional em número de ocorrências de es-

tiagens e secas, com mais de 32 mil registros entre 

1991 e 2024. Jaguarão, inserido nesse contexto, 

apresenta recorrência desses eventos, com prejuí-

zos significativos à agropecuária. 

A Fiocruz (2024) alerta que o aumento da 

frequência de eventos extremos representa um 

risco crescente à saúde pública, especialmente em 

áreas rurais com infraestrutura limitada, como Ja-

guarão. A exposição prolongada à estiagem com-

promete o abastecimento hídrico e a segurança ali-

mentar. 

O município de Jaguarão e composto 

predominantemente por áreas rurais, nas quais são 

desenvolvidas as atividades de pecuária e 

agricultura, as quais são observadas na Figura 2, 

junto as classes do solo no território municipal. A 

área rural no município e voltada especialmente 

para produção de grãos e criação de ovinos e 

bovinos. O uso do solo da região, além de uso para 

agricultura, possui uma significância na existência 

de vegetação do tipo herbácea (Silva; Anjos, 2020), 

característica do bioma Pampa.  
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Figura 2. Mapa de classificação do solo. Fonte: a autoria, 2022. 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE (2019), em 2018 

foram utilizados 67.557 hectares para plantio no 

município de Jaguarão, dentre as culturas agrícolas 

teve-se soja, arroz, aveia, trigo e milho, onde, essa 

produção alcançou o valor em torno de R$ 213,0 

milhões.  

Desse modo, a ocorrência de eventos 

voltados à questão de estiagem atinge 

especialmente a parcela populacional que fica mais 

exposta, sendo ela a comunidade rural, uma vez 

que agricultores familiares dependem das 

condições climáticas para realização de suas 

atividades (Nasuti et al., 2013). Onde, seu 

desenvolvimento econômico permite a qualidade 

de vida familiar (Veiga, 1995; Wanderley, 1996; 

Neves, 2012).  

Sendo assim, a conversão do campo nativo 

para práticas como agricultura pode gerar situações 

de esgotamento das propriedades do solo quando 

associadas a praticas ineficientes de manejo e, 

dessa maneira, essas regiões acabam apresentando 

maior grau de fragilidade (Feng et al., 2017; Santos 

et al., 2021).  

Em vistas da necessidade de planejamento 

voltado para áreas rurais e ocorrência de eventos 

climáticos, surge a utilização de ferramentas de 

mapeamento, que possuem como objetivo auxiliar 

nos processos de tomada de decisão para 

produtores, seja para conservação do solo, sistemas 

de plantio ou manejo de animais (Santos et al., 

2021). A fragilidade do município de Jaguarão 

encontra-se exposta na Figura 3, o que permite 

identificar que as áreas com maior fragilidade são 

referentes as áreas de agricultura – zona rural – e, 

também, as zonas herbáceas úmidas – banhados e 

áreas alagadas. 
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Figura 3. Mapa de classificação da fragilidade ambiental referente ao uso do solo. Fonte: a autoria, 

2022. 

 

Kottek et al. (2006) adaptou os estudos 

realizados por Köppen-Geiger, e, com base nisso, 

foi possível identificar que o município de 

Jaguarão possui classificação de clima de “Cfa”, o 

que indica que o local tem clima subtropical úmido 

e verão quente, com temperaturas medias 

superando 22°C.  

Rossato (2020) desenvolveu um estudo 

sobre o clima no estado do Rio Grande do Sul, o 

qual classificou Jaguarão dentro de uma região 

com o tipo de clima Subtropical I: pouco úmido, 

com inverno frio e verão fresco. Além disso, a 

autora descreveu que a região possui uma maior 

influência de sistema polares, onde os sistemas 

frontais são os responsáveis pela maior parte das 

precipitações. Nessa região chove em torno de 

1200-1500 mm anuais, com variação da 

temperatura do mês mais frio entre 11-14°C e do 

mês mais quente entre 20-26°C.  

A análise do impacto que o evento causou 

ocorreu através do Formulário de Informações do 

Desastre – FIDE protocolado pela Prefeitura 

Municipal de Jaguarão junto ao Sistema Integrado 

de Informações sobre Desastres – S2iD (S2iD, 

2022), no dia 21 de janeiro de 2022. O FIDE tem 

como finalidade registrar, junto ao S2iD a 

ocorrência de desastres e iniciar o processo para 

homologação e reconhecimento e encontra-se 

sobre elaboração Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional – MIDR. 

O município de Jaguarão, em 2022, foi 

impacto pelo evento denominado Estiagem - 

COBRADE 14110 - com data de ocorrência para 

14 de janeiro de 2022. Haja vista que segundo a 

tipologia do evento, o mesmo não possui uma data 

fixa, uma vez que ocorre de maneira prolongada 

(MIDR, 2022).  

O documento delimitou que toda a 

população rural foi afetada pelo evento, 

contemplando comunidades residenciais e 

atividades agrícolas e pecuária, ocorrentes na 

região. Onde, como causas e efeitos do desastre foi 

tido que: 
“O município de Jaguarão vem sofrendo 

há diversos meses pela ausência de 

chuvas, causando diversos prejuízo nas 

culturas de pequenos produtores rurais, 

nas principais culturas agrícolas, como 

por exemplo cultivo de arroz e soja. 

Também apresenta prejuízo na produção 

pecuária, faltando água para os animais, 

sendo que para o consumo humano 

também, sendo que diversas propriedades 

tiveram que ser abastecidas de água...” 

(S2iD, 2022). 

 

Como danos humanos ocorrentes pelo 

evento, foram levantadas que 168 indivíduos do 
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município precisaram ser atendidos por 

abastecimento de água potável pelo município, 

onde foi tido um prejuízo econômico ao setor 

público de R$ 15.847,80. Ao que tange aos danos 

ambientais levantados, foram declarados que 

ocorreu redução ou exaurimento hídrico para 5% - 

10% da população, o que possibilitou a falta de 

água e riscos de focos de incêndio (MIDR, 2022).  

Ao que tange ao valor financeiro total que 

foi empregado pelo município, esse alcançou um 

total de R$ 31.227,84, o qual contempla ações 

descritas na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Levantamento dos valores gastos pelo poder público municipal. 

Ação Valor (R$) 

Limpeza e abertura de bebedouros 8.940,00 

Abertura de valas para rede potável 4.470,00 

Aquisição de tubulações e conexões para rede de água potável 9.139,80 

Transporte de água para consumo humano 2.265,00 

Transporte de água para consumo animal 6.413,04 

Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de Jaguarão (2022c). 

 

Segundo Laudo Técnico Ambiental 

desenvolvido pelo Departamento Municipal de 

Meio Ambiente (2022) da Prefeitura Municipal de 

Jaguarão, existe um impacto severo sobre 

residências que não possuem água encanada, 

devido a drástica redução de disponibilidade 

hídrica. Além disso, o documento discute as perdas 

de vegetação nativa do bioma Pampa, as quais 

contemplam espécies rasteiras e arbustivas.  

Em se tratando dos prejuízos econômicos 

oriundos de fontes privadas, estes alcançaram R$ 

126.641.281,66 nesse evento climático segundo 

dados oriundos do Laudo Técnico Circunstanciado 

da Emater/RS (2022), conforme tabela 2, onde 

78,6% foi oriundo de perdas na agricultura – soja e 

milho - e 21,4% foi oriundo de perdas na pecuária 

– ovinocultura e bovinocultura (corte e leite).  

 

Tabela 2: Levantamento de prejuízos da área rural. 

Cultura Area Plantada 
Area 

atingida (ha) 
Perda (%) Prejuízo Prejuízo (R$) 

Soja 46.000 (ha) 46.000 (ha) 30 
33.120 

toneladas 
98.808.000,00 

Milho 900 (ha) 500 (ha) 20 500 ton 766.666,66 

Bovinos de 

leite 
45.000 (L/mês) 

45.000 

(L/mês) 
50 22.500 L/mês 33.750,00 

Bovinos de 

Corte 
88.103 cabeças 

88.103 

cabeças 
25 kg/cabeça 2.202.575 kg 22.466.265,00 

Ovinos 45.666 cabeças 
45.666 

cabeças 
10 kg/cabeça 456.6660 kg 4.566.600,00 

Fonte: Adaptado de EMATER (2022). 

 

Segundo informações presentes no 

documento, a Prefeitura Municipal de Jaguarão 

informa que corriqueiramente o evento ocorre no 

município e, por essa razão, a mesma vem 

operando em ações preventivas junto aos 

moradores das áreas rurais, tais: limpeza e aumento 

de açudes, poços de captação de água e instalações 

de caixas d’água. As quais, ainda segundo a 

prefeitura, não estão sendo suficientes para as 

demandas após os impactos decorrentes dos 

eventos.  

 

 

 

 

Análise da Ocorrência de Anomalia 

 

Em posse dos dados oriundos da estação 

pluviométrica Aceguá, foi realizada a análise dos 

dados da série histórica de 23 anos. Inicialmente, 

para os meses de outubro, novembro, dezembro e 

janeiro foram calculadas as suas médias (2000-

2022) de precipitação, as quais encontram-se 

expostas na Figura 4.  

Em posse das médias mensais de chuvas 

esperadas para os meses em estudo e seus desvios 

padrões, foi possível realizar a comparação desses 

volumes de precipitação – em milímetros – com o 

ocorrido no período no período entre outubro/2021 

e janeiro/2022, período sobre analise.  
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Figura 4. Gráfico comparativo referente à média climatológica com respectivos desvios padrões, 

acrescidos das séries históricas do período de outubro, novembro e dezembro de 2021 e janeiro de 

2022. Fonte: a autoria, 2022. 

 

Diante desses dados, foi possível 

identificar que durante os meses de outubro/2021 e 

dezembro/2021 ocorreu precipitação abaixo da 

média esperada, diferente do que ocorreu nos 

meses de novembro/2021 e janeiro/2022, onde a 

precipitação observada ficou próxima a normal 

climatológica. E, quando analisado o período de 

interesse – 4 meses - era esperado uma precipitação 

de 472,2 mm, no entanto, durante este período, 

ocorreu uma redução de 43,3% na precipitação, 

conforme exposto na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Médias climáticas referente ao evento de estiagem ocorrido de out./21 a jan./22. 

Média mm Redução (mm) Redução (%) 

Esperada 472,2 
204,3 43,3 

Ocorrida 267,9 

Fonte: a autoria, 2022. 

 

Apesar de somente dois dos quatro meses 

apresentarem precipitação abaixo do esperado, 

pode-se observar que o montante de chuva 

resultante dos quatro meses não alcançou o 

necessário. E, após essa verificação, iniciou-se a 

análise para identificação de anomalia mensal entre 

o período outubro/2021 e janeiro/2022. 

Para a verificação de anomalia, foram 

calculadas as normais climatológicas acrescidas do 

seu desvio padrão negativo dos quatro meses, onde 

foi possível identificar anomalia mensal nos meses 

de outubro/2021 e dezembro/2021, os quais 

apresentação normal climatológica de, 

respectivamente, 54,5 e 26,1 mm e o acumulado 

mensal de precipitação alcançou 46,1 e 11,3 mm.  

Além disso, percebe-se que apesar de 

indicar anomalia, o mês de outubro/2022 

apresentou um desvio padrão de 112,9 mm. 

Todavia, conforme analise da Figura 5, percebe-se 

a grande variação entre a precipitação media nesse 

mês, o que justifica o alto valor encontrado para 

desvio padrão.  
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Figura 5. Precipitação do mês de outubro na série histórica. Fonte: a autoria, 2022. 

 

Ainda sob análise dos dados, identifica-se 

que os meses de novembro/2021 e janeiro/2022 

não apresentam precipitação abaixo da média 

esperada e, tampouco, anomalia, todavia a 

precipitação projetada para o período (472,2 mm) 

não foi superada. Essa situação expõe as 

características de eventos climáticos extremos de 

longa duração, tais como secas e estiagens. 

Como agente influenciador na formação 

desse cenário, existe, paralelamente a interferência 

do fenômeno La Niña que atuou sobre a região 

durante o período. O La Niña, é caracterizado pelo 

resfriamento das águas do oceano Pacífico e pelo 

aumento de pressão atmosférica ao leste do 

Pacífico, bem como, consequentemente no Sul do 

Brasil ocasionando momentos de secas severas 

(CEPTEC/INPE, 2016; Girotto, 2020). O 

fenômeno de faz presente no Oceano Pacífico 

Equatorial, desde 2020, mesmo apresentando 

períodos breves de neutralidade – outono – devido 

a diminuição dos ventos alísios tem previsão de 

que se permaneça ao menos até o início de 2023, 

assim, indicando mais um verão com estiagens 

severas (Girotto, 2020; Sias, 2022). Sias (2022) 

afirma que foi interferência do La Niña a estiagem 

que atingiu a população do sul, especialmente os 

produtores de grãos. 

Desenvolvimento do Evento 

A análise dos campos meteorológicos 

iniciou através da compreensão sobre o 

desenvolvimento do evento durante os meses de 

estudo, onde foi previamente identificado que os 

meses de outubro e dezembro de 2022 

apresentaram anomalia. Na Figura 6, estão 

expostos os campos médios dos meses em estudo 

de linhas de corrente e magnitude do vento em 250 

hPa para o continente da América do Sul, próximo 

a tropopausa, em altos níveis, afim, de gerar uma 

análise com maior variabilidade espacial (Costa, 

2007).  

Pode-se observar, como esperado 

(Satyamurty et al., 1998), um sistema de alta 

pressão na parte tropical do continente – 10S, 60W 

–, o qual ao longo dos meses acabou se deslocando 

para o sudoeste do continente, entre o Chile e a 

Bolívia, cobrindo uma grande área. O aquecimento 

do continente torna a camada atmosférica 

consequentemente mais quente, o que ocorre na 

América do Sul durante o período de estudo, 

devido a sua simultaneidade com a estação mais 

quente - verão. Uma camada atmosférica aquecida, 

tende a expandir, formando sistemas de alta 

pressão – cristas – em altos níveis.  
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Figura 6: Linhas de correntes 250 hPA. 

 

Ainda sob análise da Figura 6, observa-se 

em outubro a presença de um jato de corrente em 

sentido zonal de oeste para leste – longitude 15S, 

devido a possibilidade da identificação de um 

bloqueio do tipo dipolo sobre o Oceano Pacifico. 

Em novembro e dezembro o jato de corrente 

mante-se sobre o limite sul do anticiclone, agindo 

de acordo com o esperado, uma vez que o 

anticiclone está atuando como sistema de bloqueio. 

Observa-se que o jato de corrente, ao longo dos 

meses bifurca-se de acordo com a movimentação 

do anticiclone. Corroborando com Bueno (2019), o 

qual aponta desvio dos jatos tanto na direção Sul 

quanto orientação Norte. No mês de janeiro, pode-

se observar que somado a presença do anticiclone 

– 20S, 70W – formou-se uma crista sobre o sudeste 

do Brasil. 

Segundo Quadro (1994), Zonas de 

Convergência do Atlâncio Sul – ZCAS podem 

auxiliar no transporte de umidade durante o verão 

em baixos níveis da Amazonia para o Sul do Brasil. 

Todavia, embora Escobar (2019) identifique 3 

padrões sinóticos associados a ocorrência de 

ZCAS, percebe-se, preliminarmente, que nenhum 

pode ser identificado na Figura 6, apesar da 

ocorrência da crista ao sudeste do Brasil. 

A Figura 7 apresenta a anomalia da altura 

geopotencial em 250 hPA, para que, em conjunto 

com o campo de linha de corrente neste nível, se 

analise uma possível ocorrência de bloqueio 

atmosférico. Onde, percebe-se que durante os 

primeiros três meses do período de analise ocorreu 

anomalia positiva da pressão na área que ocorre o 

anticiclone. Durante o mês de outubro ocorreu uma 

anomalia negativa – cavado – sobre o estado do Rio 

Grande do Sul, somado a um bloqueio dipolo a 

oeste do continente, sobre o Oceano Pacífico - 110 

W. 
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Figura 7: Anomalias de h250. 

 

Nos meses de dezembro e janeiro também 

são encontrados bloqueios sobre o continente, onde 

em dezembro percebe-se sobre o estado do Rio 

Grande do Sul uma anomalia positiva – crista – ao 

oeste e uma negativa – cavado – ao leste. Isso 

indica uma região de AVA– advecção de 

vorticidade anticiclônica -, que representa a 

advecção e aumento de pressão em nível médio do 

mar em superfície, o que indica a formação ou 

intensificação do anticlone, com possibilidade de 

influência do evento ENOS - La Niña -, fenômeno 

que tende a intensificar a ausência necessária de 

umidade para precipitação no sul do Brasil (Fietz 

et al., 2020; Cardoso; Nunes, 2022). 

Sendo assim, pode-se perceber que durante 

os meses em que houveram anomalias climáticas – 

outubro e dezembro – ocorrem eventos que podem 

ter prejudicado a ocorrência de eventos de 

precipitação. Ao que tange ao mês de outubro 

ocorreu um bloqueio do tipo dipolo sobre o Oceano 

Pacifico (Figura 7) que somado ao jato de corrente 

em altos níveis prejudicou que os ventos 

carregassem a umidade para o sul do Brasil.  

Haja vista que boa parte do transporte de 

calor e umidade ocorre em baixos níveis, os 

campos de anomalia de escoamento em 850 hPa 

tendem a ser úteis para a análise de eventos 

extremos (Bezerra e Nunes, 2017; Jacondino et al. 

2019), expostos na Figura 8.  
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Figura 8: Anomalias de U 850 hPa. 

 

Pode-se observar a anomalia quase nula, 

em torno de 0,5 e -0,5 m/s para o mês de 

outubro/2021, o que se mantem para os meses de 

novembro/2021 e janeiro/2022 (Figura 8). Para o 

mês de dezembro, identifica-se o escoamento para 

oeste, todavia pode-se notar que o mesmo alcança 

uma anomalia de -3m/s para a área de interesse, o 

que indica um escoamento mais zonal e intenso 

com diminuição de umidade em toda área do RS 

(Santiago et al., 2021), 

Em se tratando da componente meridional 

(Figura 9), para os três primeiros meses de analise 

pode-se identificar um escoamento para norte, com 

baixa anomalia, já previsto na Figura 7. Somente 

em se tratando do mês de janeiro, percebe-se uma 

anomalia negativa, ou seja, os ventos escoam para 

o sul. Meses com precipitação normal tendem a 

apresentar escoamento no sentido norte para sul, 

indicando o transporte de umidade da Amazônia 

para o sul do Brasil, o que contribui para a 

precipitação nessa região (Vera et al., 2006; 

Satyamurty et al., 2013), por meio do transporte 

pelos Jatos de Baixos Niveis – JBN (Marengo, 

2004b; Arraut, Satyamurty, 2009).  
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Figura 9: Anomalia de V 850 hPa 

 

Para análise do transporte de umidade 

foram utilizados os componentes zonais (fzvi) e 

meridional (fmvi) do fluxo de vapor d’agua 

integrado na vertical (Figuras 10 e 11). Onde, de 

acordo com a primeira componente, para o mês de 

outubro, o escoamento médio mensal foi nulo, já 

para o mês de novembro a mesma apresentou 

predominantemente, escoamento de umidade para 

leste – Oceano Atlântico. No mês de dezembro 

apresentou escoamento para oeste, seguido de 

escoamento para leste em janeiro.  

A regionalização dos diferentes ciclos 

anuais de precipitação na América do Sul 

contempla a maior parte do território da Argentina 

dentro da região 3 – R3 -, enquanto o estado do Rio 

Grande do Sul encontra-se na região 4 – R4 

(Reboita et al. 2010). Nessa região, durante o 

verão, ocorrem ventos alísios intensos de nordeste 

(Drumond et al., 2008), os quais são responsáveis 

pelo transporte de umidade dentro do continente, 

onde, parte desses ventos deslocam-se para os 

subtropicos, com velocidade máxima em 1500 m 

acima do nível do mar (Reboita et al., 2012) razão 

pela denominação de Jato de Baixos Niveis – JBN 

(Marengo et al., 2004a).  

O JBN ocorrente ao leste dos Andes, 

bloqueio topográfico, proporciona a ocorrência de 

precipitação, por razão de auxiliar na formação de 

sistemas convectivos, dentre eles Complexos 

Convectivos de mesoescala – CCM e causam 

grandes volumes de precipitações (Saulo et al., 

2007), os quais podem migrar a R3 para a R4 

(Velasco e Fritsch 1987, Figueiredo e Scolar 1996). 

Sendo assim, a umidade transportada para o estado 

do Rio Grande do Sul pode originar do norte – 

Amazônia – ou do Oeste – Sistemas convectivos da 

Argentina,  
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Figura 10: Fzvi (componentes sazonais) para meses de estudo. 

 

Após a análise da componente zonal, 

passou-se a observação da componente 

meridional, devido a influência da região na 

zona de estudo. 

 
Figura 11: FMVI (componente meridional) para meses em estudo. 
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Ao que tange a componente meridional, 

pode-se identificar que o mês de outubro 

apresentou um baixo escoamento médio mensal de 

umidade para o sul, ao passo que novembro 

apresentou um escoamento nulo. O mês de 

dezembro apresentou escoamento positivo, 

seguido de janeiro que apresentou escoamento 

negativo.  

Sendo assim, percebe-se que os meses que 

apresentaram anomalia climática apresentaram 

cenários alvo de atenção. Onde, no mês de outubro, 

o escoamento oriundo do Norte – Amazônia – foi 

próximo ao nulo, indicando baixos transportes de 

umidade. Quando analisado este cenário para o 

mês de dezembro, percebe-se que o transporte de 

umidade foi o oposto do necessário, onde ocorreu 

a movimentação de umidade do sul para o norte.  

Em posse dessas informações 

meteorológicas, observa-se os campos de 

anomalias em q850 e linhas de correntes em 850 

(Figura 12). Pode-se identificar que para os meses 

de outubro e dezembro, tem-se campos com 

maiores índices de anomalia quanto a umidade no 

estado, principalmente para as regiões oeste – 

outubro – e noroeste – dezembro.  

 
Figura 12: anomalias de q850 e lc850. 

 

Apesar dessas regiões, a anomalia que 

indica um tempo mais seco sobre o estado, atingiu 

a área de interesse nos dois meses com anomalia 

climática. Todavia, para os meses de novembro e 

janeiro foram identificados resultados de anomalia 

positivo, o que indica que a umidade apresentou 

diferença positiva entre o mês em estudo e a sua 

normal climatológica.  

Os campos meteorológicos observados nas 

Figuras 10 e 11, corroboram com a interpretação 

identificada na análise climatológica, onde pode-se 

observar que nos meses de outubro e dezembro 

ocorreu o menor transporte de umidade para a área 

de interesse, seja ela oriunda dos Sistemas 

convectivos da Argentina ou Amazônia.  

 

 

Conclusões  

 

Dessa maneira, conclui-se que ocorreu 

anomalia no período de estudo nos meses de 

outubro e dezembro de 2021 e que, apesar dos 

meses de novembro/2021 e janeiro/2022 não terem 

apresentado anomalia climática, a precipitação 

total do período não foi suficiente de acordo com o 

esperado, o que causou diversos impactos 

econômicos para o município de Jaguarão, seja na 

esfera pública ou privada.  

Em se tratando dos campos 

meteorológicos analisados durante o período de 

estiagem que impactou o município de Jaguarão no 

ano civil 2021/2022 indicam o estabelecimento 

sistema de alta pressão na parte tropical do 

continente persistente sobre o continente, 
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associado a ocorrência do fenômeno La Niña que 

atua sobre o continente desde 2020, bem como a 

presença de sistemas de bloqueio. Além disso, sob 

análise dos campos meteorológicos das 

componentes zonal (fzvi) e meridional (fmvi) do 

fluxo de vapor d’agua integrado na vertical, foi 

possível identificar que na área de interesse, essas 

variáveis apresentaram anomalia positiva, 

indicando o baixo transporte de umidade da região 

da Argentina e da Amazônia, componentes 

fundamentais para a ocorrência de precipitação no 

sul do Brasil.  

Em posse dessas informações foi possível 

identificar que a ocorrência desse evento, bem 

como seus impactos, o definiu como evento 

extremo de longa duração.  
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